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A saúde é direito de todos e dever do Estado. 
Segundo o artigo 197, da Constituição, as ações 
e os serviços de saúde devem ser executados 
diretamente pelo poder público ou por meio 
de terceiros, tanto por pessoas físicas quanto 
jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é 
solidária entre os entes federados. De acordo com 
o Art. 198, da CF, as ações e os serviços públicos de 
saúde integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único – o SUS –, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;

II – atendimento integral, com prioridade 
para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência 

à saúde é livre à iniciativa privada e instituições 
privadas poderão participar de forma complemen-
tar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante 
contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem 
fins lucrativos.

Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atri-
buições são de competência do SUS.

TÍTULO III
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3ºA Previdência Social tem por fim asse-
gurar aos seus beneficiários meios indispensáveis 
de manutenção, por motivo de incapacidade, idade 
avançada, tempo de serviço, desemprego invo-
luntário, encargos de família e reclusão ou morte 
daqueles de quem dependiam economicamente.

Parágrafo único. A organização da Previdência 
Social obedecerá aos seguintes princípios e 
diretrizes: 

a) universalidade de participação nos planos 
previdenciários, mediante contribuição;

g) caráter democrático e descentralizado da 
gestão administrativa com a participação da 
comunidade, em especial de trabalhadores, 
empresários e aposentados.

O Art. 194 da CF/88 define seguridade social 
como um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade destinadas a 
assegurar direitos relativos à saúde, à previdência 
e à assistência social.

TÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 2ºA Saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

Parágrafo único. As atividades de saúde são 
de relevância pública e sua organização obedecerá 
aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) acesso universal e igualitário;

b) provimento das ações e serviços através de 
rede regionalizada e hierarquizada, integrados 
em sistema único;

c) descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;

d) atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas;

e) participação da comunidade na gestão, 
fiscalização e acompanhamento das ações e 
serviços de saúde;

f) participação da iniciativa privada na as-
sistência à saúde, obedecidos os preceitos 
constitucionais.

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE 
SOCIAL

TÍTULO I
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS

Art. 1ºA Seguridade Social compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos pode-
res públicos e da sociedade, destinado a assegurar 
o direito relativo à saúde, à previdência e à assis-
tência social.

Parágrafo único. A Seguridade Social obedece-
rá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do 
atendimento;

b) uniformidade e equivalência dos benefícios 
e serviços às populações urbanas e rurais;

c) seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios e serviços;

d) irredutibilidade do valor dos benefícios;

e) equidade na forma de participação no 
custeio;

f) diversidade da base de financiamento;

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 
1991: LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE 

SOCIAL, SOBRE CUSTEIO E CONTRI-
BUIÇÕES
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vigente do país do domicílio (art. 12, I, “e”, 
da Lei 8.212/1991). Não confunda com o art. 12, 
V, “e”. O brasileiro civil que trabalha no exterior 
diretamente para o organismo internacional do 
qual o Brasil é membro efetivo (por exemplo, 
contratado pela ONU) também é segurado 
obrigatório do RGPS, ainda que lá domiciliado e 
contratado. 

Mas ele é contribuinte individual, salvo 
quando coberto por regime próprio de previdência 
social. Para quem ele trabalha decide o 
enquadramento: para a União, é empregado; para 
o próprio organismo internacional, é contribuinte 
individual.

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como em-
pregado em empresa domiciliada no exterior, 
cuja maioria do capital votante pertença a 
empresa brasileira de capital nacional;

g) o servidor público ocupante de cargo em 
comissão, sem vínculo efetivo com a União, 
Autarquias, inclusive em regime especial, e 
Fundações Públicas Federais; 

h) (Execução suspensa pela Resolução do 
Senado Federal nº 26, de 2005); 

i) o empregado de organismo oficial interna-
cional ou estrangeiro em funcionamento no 
Brasil, salvo quando coberto por regime pró-
prio de previdência social; 

j) o exercente de mandato eletivo federal, es-
tadual ou municipal, desde que não vinculado 
a regime próprio de previdência social; 

II - como empregado doméstico: aquele que 
presta serviço de natureza contínua a pessoa ou 
família, no âmbito residencial desta, em atividades 
sem fins lucrativos;

III - (Revogado).
IV - (Revogado).
V - como contribuinte individual:
a) a pessoa física, proprietária ou não, que 
explora atividade agropecuária, a qualquer 
título, em caráter permanente ou temporário, 
em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; 
ou, quando em área igual ou inferior a 4 (qua-
tro) módulos fiscais ou atividade pesqueira, 
com auxílio de empregados ou por intermédio 
de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos §§ 
10 e 11 deste artigo;

b) a pessoa física, proprietária ou não, que 
explora atividade de extração mineral - garim-
po, em caráter permanente ou temporário, 
diretamente ou por intermédio de prepostos, 
com ou sem o auxílio de empregados, utiliza-
dos a qualquer título, ainda que de forma não 
contínua;

Art. 11. No âmbito federal, o orçamento 
da Seguridade Social é composto das seguintes 
receitas:

I - receitas da União;
II - receitas das contribuições sociais;
III - receitas de outras fontes.
Parágrafo único. Constituem contribuições 

sociais: 
a) as das empresas, incidentes sobre a remu-
neração paga ou creditada aos segurados a 
seu serviço; 

b) as dos empregadores domésticos;

c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o 
seu salário-de-contribuição; 

d) as das empresas, incidentes sobre fatura-
mento e lucro;

e) as incidentes sobre a receita de concursos 
de prognósticos.

CAPÍTULO I
DOS CONTRIBUINTES

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

Art. 12. São segurados obrigatórios da 
Previdência Social as seguintes pessoas físicas:

I - como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza 
urbana ou rural à empresa, em caráter não 
eventual, sob sua subordinação e median-
te remuneração, inclusive como diretor 
empregado;

b) aquele que, contratado por empresa de 
trabalho temporário, definida em legisla-
ção específica, presta serviço para atender 
a necessidade transitória de substituição de 
pessoal regular e permanente ou a acrés-
cimo extraordinário de serviços de outras 
empresas;

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como em-
pregado em sucursal ou agência de empresa 
nacional no exterior;

d) aquele que presta serviço no Brasil a mis-
são diplomática ou a repartição consular de 
carreira estrangeira e a órgãos a ela subor-
dinados, ou a membros dessas missões e 
repartições, excluídos o não-brasileiro sem 
residência permanente no Brasil e o brasileiro 
amparado pela legislação previdenciária do 
país da respectiva missão diplomática ou re-
partição consular;

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, 
no exterior, em organismos oficiais brasilei-
ros ou internacionais dos quais o Brasil seja 

b) valor da renda mensal dos benefícios, 
substitutos do salário-de-contribuição ou do 
rendimento do trabalho do segurado, não in-
ferior ao do salário mínimo;

c) cálculo dos benefícios considerando-
-se os salários-de-contribuição, corrigidos 
monetariamente;

d) preservação do valor real dos benefícios;

e) previdência complementar facultativa, cus-
teada por contribuição adicional.

É necessário esclarecer que os princípios a 
que se referem este artigo, são apenas os relativos 
à Previdência Social.

TÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4ºA Assistência Social é a política social 
que provê o atendimento das necessidades básicas, 
traduzidas em proteção à família, à maternidade, 
à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa 
portadora de deficiência, independentemente de 
contribuição à Seguridade Social.

Parágrafo único. A organização da Assistência 
Social obedecerá às seguintes diretrizes: 

a) descentralização político-administrativa;

b) participação da população na formulação e 
controle das ações em todos os níveis.

TÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE 

SOCIAL

Art. 5ºAs ações nas áreas de Saúde, 
Previdência Social e Assistência Social, conforme o 
disposto no Capítulo II do Título VIII da Constituição 
Federal, serão organizadas em Sistema Nacional de 
Seguridade Social, na forma desta Lei.

Art. 6º(Revogado).
Art. 7º(Revogado).
Art. 8ºAs propostas orçamentárias anuais ou 

plurianuais da Seguridade Social serão elaboradas 
por Comissão integrada por 3 (três) representantes, 
sendo 1 (um) da área da saúde, 1 (um) da área da 
previdência social e 1 (um) da área de assistência 
social.

Art. 9ºAs áreas de Saúde, Previdência Social e 
Assistência Social são objeto de leis específicas, que 
regulamentarão sua organização e funcionamento.

TÍTULO VI
DO FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL
INTRODUÇÃO
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